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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍ – RS
AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO
CEP: 95360-000 PARAÍ/RS
CNPJ: 87.502.886/0001-50 – FONE: (54) 3477-1233 
E-mail: licitações@parai.rs.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA


	[bookmark: _Hlk194412770]Secretaria/Órgão Requisitante:
Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social
Secretaria Municipal de Administração

	Objeto da Contratação/Aquisição:
Aquisição de aparelhos de ar-condicionado novos, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social e da Secretaria Municipal de Administração de Paraí/RS.



1. DEFINIÇÃO DO OBJETO:
A presente contratação tem por objeto a aquisição, por meio de Pregão Eletrônico, de aparelhos de ar-condicionado novos, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social e da Secretaria Municipal de Administração, especialmente para a ampliação da Unidade Básica de Saúde (UBS), para o Centro de Convivência dos Idosos e para as novas salas do Centro Administrativo Municipal.
Os equipamentos deverão conter, no mínimo, as seguintes especificações:
	Item
	Descrição do produto
	Quant.
	Valor unitário
estimado

	1
	APARELHO DE AR-CONDICIONADO: Split 24.000 btus, sistema inverter, quente/frio, 220 v. funções: refrigeração, aquecer, automático e ventilação; timer/sleep: programação para ligar e desligar o aparelho; direcionadores de ar; painel de controle eletrônico; controle remoto com display digital; controle de temperatura; filtro. eficiência em energia tipo a, cor branca, sem instalação, garantia mínima de 12 meses.
	07
	R$ 4.629,94

	2
	[bookmark: _GoBack]APARELHO DE AR-CONDICIONADO: Split 12.000 btus, sistema inverter, quente/frio, 220 v. funções: refrigeração, aquecer, automático e ventilação; timer/sleep: programação para ligar e desligar o aparelho; direcionadores de ar; painel de controle eletrônico; controle remoto com display digital; controle de temperatura; filtro. eficiência em energia tipo a, cor branca, sem instalação, garantia mínima de 12 meses.
	06
	R$ 2.359,50



1.1 A vigência do contrato será de 90 dias, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.2 O prazo de entrega dos equipamentos é de 10 (dez) dias, a contar do envio da Nota de Empenho.

2. FUNDAMENTAÇÃO DO CONTRATO:
[bookmark: _Hlk194413073] A contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar e considera a necessidade de aquisição dos equipamentos para utilização na UBS, no Centro de Convivência do Idoso e no Centro Administrativo Municipal.
A aquisição mostra-se necessária para proporcionar condições adequadas de conforto térmico, salubridade e bem-estar aos usuários, servidores e demais pessoas que frequentam os referidos espaços públicos, considerando a necessidade de climatização dos ambientes para o adequado desenvolvimento das atividades administrativas, assistenciais e de atendimento à população.
Na Unidade Básica de Saúde, os equipamentos serão destinados à climatização dos novos ambientes decorrentes da ampliação da unidade, contribuindo para a adequada prestação dos serviços de saúde, especialmente em salas destinadas ao atendimento e permanência de pacientes e profissionais.
No Centro de Convivência dos Idosos, os aparelhos possibilitarão melhores condições de conforto durante a realização de atividades de convivência, integração, oficinas e demais ações desenvolvidas pelo Município, considerando a permanência de pessoas, inclusive durante períodos de temperaturas elevadas ou reduzidas.
No Centro Administrativo Municipal, a aquisição de 03 (três) aparelhos mostra-se necessária em razão da reforma realizada no prédio e da consequente reorganização e ampliação dos espaços de uso, de modo a assegurar condições adequadas de conforto térmico aos servidores e às pessoas que utilizam os serviços públicos ali prestados.
A contratação também se justifica pela necessidade de disponibilizar equipamentos novos, eficientes e adequados ao uso contínuo, reduzindo a necessidade de manutenção frequente e proporcionando maior eficiência energética e vida útil dos bens.
A escolha do Pregão Eletrônico mostra-se adequada em razão da natureza comum dos bens a serem adquiridos, cujas especificações e padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, permitindo a ampla participação de fornecedores e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, competitividade e interesse público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Dessa forma, a aquisição dos aparelhos de ar-condicionado é necessária para garantir a adequada estrutura física dos serviços públicos municipais, melhorar as condições de atendimento e permanência nos espaços e assegurar melhores condições de trabalho aos servidores, atendendo ao interesse público e às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.
A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual estando, assim, alinhada com o planejamento desta Administração.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
[bookmark: _Hlk194414908]A descrição da solução está informada no Estudo Técnico Preliminar consiste na aquisição de 13 (treze) aparelhos de ar-condicionado novos, por meio de Pregão Eletrônico, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social e da Secretaria Municipal de Administração, sendo 06 (seis) unidades para a Unidade Básica de Saúde – UBS, 04 (quatro) unidades para o Centro de Convivência dos Idosos e 03 (três) para o Centro Administrativo Municipal.
Para a execução do objeto desta solicitação, se faz necessária a realização de processo licitatório, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Para fornecimento dos equipamentos pretendidos, os eventuais interessados deverão cumprir as normativas estabelecidas no termo de referência e em edital específico.
Para atendimento da necessidade, a contratada, além de observar as diretrizes gerais e específicas à contratação, deverá comprovar a aptidão para atender as necessidades demandadas pela contratação, não sendo permitida a subcontratação para prestação do serviço.
A execução do objeto será acompanhada pela Secretaria demandante, que irá gerenciar o uso dos materiais e garantir que eles sejam destinados de forma adequada e eficiente para atender as demandas locais.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO:
Para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social e da Secretaria Municipal de Administração, a contratação deverá contemplar a aquisição de aparelhos de ar-condicionado novos, destinados à ampliação da Unidade Básica de Saúde, ao Centro de Convivência dos Idosos e ao Centro Administrativo Municipal.
Os equipamentos deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
a) serem novos, de primeiro uso, sem qualquer sinal de utilização anterior;
b) possuir capacidade de refrigeração compatível com os ambientes onde serão instalados, conforme especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência;
c) atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, especialmente quanto à segurança, eficiência energética e desempenho;
d) possuir classificação de eficiência energética compatível com as exigências vigentes, priorizando equipamentos que proporcionem menor consumo de energia elétrica;
e) possuir garantia mínima estabelecida no Termo de Referência, abrangendo defeitos de fabricação e falhas de funcionamento;
f) ser fornecidos com todos os componentes e acessórios necessários ao seu regular funcionamento;
g) os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, em embalagens adequadas, acompanhados de manuais de operação e demais documentos pertinentes;
h) os equipamentos deverão ser compatíveis com as instalações elétricas dos locais de utilização, observadas as especificações técnicas definidas pela Administração;
i) a contratada deverá assegurar a substituição ou reparação dos equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação ou desconformidades durante o período de garantia, sem ônus adicional para o Município;
j) os equipamentos deverão atender integralmente às especificações, quantidades e demais condições estabelecidas no edital e no Termo de Referência.
A contratação deverá observar, ainda, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as normas técnicas e regulamentações aplicáveis aos equipamentos de climatização, garantindo a aquisição de bens adequados, seguros, eficientes e compatíveis com a finalidade pública pretendida.
		Deverá ser anexado ao documento de proposta final folder, prospecto ou documento com foto ilustrativa, descritivo das funções e/ou especificação técnica do objeto cotado, bem como declaração da licitante de garantia do objeto cotado por período não inferior a 12 (doze) meses.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
A execução do objeto compreenderá o fornecimento de 13 (treze) aparelhos de ar-condicionado novos, sendo 06 (seis) destinados à Unidade Básica de Saúde – UBS, 04 (quatro) ao Centro de Convivência dos Idosos e 03 (três) para o Centro Administrativo Municipal, em conformidade com as especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Os equipamentos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, devidamente acondicionados e acompanhados dos respectivos manuais, acessórios e documentos de garantia.
A entrega deverá ocorrer no Centro Adminsitrativo Municipal (Avenida Presidente Castelo Branco, 1033, Centro), no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do envio da Nota de Empenho, sendo de responsabilidade da contratada o transporte, a descarga e a entrega dos equipamentos em condições adequadas.
A instalação dos aparelhos não integra o fornecimento objeto desta contratação, sendo realizada por fornecedores credenciados pelo Município, nos termos do Credenciamento nº 0001/2026, observadas as normas técnicas aplicáveis e as orientações do fabricante.
A contratada deverá assegurar a garantia dos equipamentos, responsabilizando-se pela substituição ou reparação daqueles que apresentarem defeitos de fabricação ou desconformidades, nos termos e prazos estabelecidos no edital e na legislação aplicável.
O recebimento dos equipamentos será realizado pela Administração após a verificação da conformidade com as especificações e quantitativos contratados, podendo ser recusados aqueles que apresentarem avarias, defeitos ou características divergentes das exigidas.
A execução deverá observar integralmente as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, na proposta da contratada e na Lei Federal nº 14.133/2021.
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:
O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput):
Fiscais do contrato: Caetano Leites Braga, Agente Administrativo Auxiliar
                                   Daiane Lorenzet, Coordenadora CRAS
                                   Marcos Piroli, Agente Administrativo Auxiliar
O gestor da execução, Secretários de cada Pasta requisitante, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do objeto para fins de atendimento da finalidade da administração.  

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO:
7.1. Do recebimento:
Os aparelhos de ar-condicionado serão recebidos pela Administração, mediante conferência dos quantitativos, especificações, marca/modelo, integridade e condições de funcionamento dos equipamentos.
O recebimento ocorrerá:
a) provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos equipamentos com as condições estabelecidas no edital, na proposta e neste Termo de Referência;
b) definitivamente, após a conferência e constatação de que os equipamentos foram entregues em conformidade com as especificações e condições contratadas.
Os equipamentos que apresentarem avarias, defeitos, desconformidades ou divergências em relação às especificações exigidas poderão ser recusados pela Administração, devendo a contratada providenciar sua substituição, sem qualquer ônus adicional para o Município.
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, garantia e funcionamento dos equipamentos, nos termos da legislação aplicável.
7.2. Do pagamento:
	O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo dos equipamentos, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação.
O pagamento será realizado no prazo estabelecido no edital e no contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e a regularidade da documentação exigida.
A Nota Fiscal deverá corresponder aos equipamentos efetivamente entregues e aceitos pela Administração, ficando o pagamento condicionado à comprovação da regularidade da execução do objeto.
Não será efetuado pagamento enquanto houver pendência relacionada à entrega, substituição ou correção de equipamentos em desconformidade com as condições contratadas, sem que isso gere direito à alteração dos prazos ou à atualização dos valores, quando a pendência decorrer de responsabilidade da contratada.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
		A aquisição será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 		Para fornecimento dos equipamentos pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

8.1.	HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a)	Ato constitutivo, Estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b)	Indicação do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova, indicando a diretoria em exercício;
c)	Registro Comercial no caso de empresa individual.
d) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com data de emissão de até 06 (seis) meses anteriores a data de abertura do certame;

8.2.	REGULARIDADE FISCAL:
A – Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, em vigor.
B – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.
C – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame. As Certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 06 (seis) meses.
D – Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

8.3. REGULARIDADE TRABALHISTA
A) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme determinação da Lei Federal n.º 12.440/2011, em vigor.

8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
A – Certidão Negativa de Falência e Concordata / Recuperação Judicial, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A – Atestado de capacidade técnica de fornecimento de equipamento similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente. Deverá ser emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.6. DECLARAÇÕES:
I –– Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público, assinada por representante(s) legal(is) da empresa. 
II – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante(s) legal(is) da empresa. 
II - Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e outros, Declarando se comprometer com o acompanhamento diário dos endereços eletrônicos, providenciando a confirmação de recebimento, devidamente assinada pelo(s) representante(s) legal(is). 
III - Declaração da licitante de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras normas. Esta declaração deverá ser adaptada caso a empresa se submeta ao regramento contido no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 ou não, conforme opções constantes no modelo. 
IV – Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Do uso dos benefícios Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
I – As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas que pretendem se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 ao 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e posteriores alterações, deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa(s) categoria(s). 
a - A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar nº 123/2006. 
II – A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, tais como: INSS, FGTS, RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL, RECEITA MUNICIPAL, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à convocação para a apresentação dos documentos de habilitação, podendo este prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. A não regularização da documentação, no prazo, implicará na decadência do direito à contratação.
III – A microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, deverá apresentar todos os documentos elencados no Item 8.3.5 e/ou 8.3.6 no momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. Se não apresentar qualquer um dos documentos fiscais, tais como: INSS, FGTS, RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL, RECEITA MUNICIPAL, mesmo com restrições, a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, será automaticamente inabilitada.

8.8.  Da apresentação dos documentos 
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação devem:
a) - Estar em nome da matriz se a licitante for a matriz.
b) - Estar todos em nome da filial se a licitante for filial, salvo aqueles documentos que são legalmente válidos tanto para matriz como para filial.
c) - Deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente, se a licitante for a matriz e prestadora dos serviços for a filial.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
		A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços de mercado junto a fornecedores do ramo, bem como em contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, mediante consulta ao Banco de Preços, considerando equipamentos com características e especificações compatíveis com o objeto pretendido.
		Considerando o valor unitário estimado de R$ 4.629,94 para os aparelhos de 24.000 btus (7 unidades) e de R$ 2.356,50 para os de 12.000 btus (6 unidades), tem-se o valor total estimado da contratação corresponde a R$ 46.548,58 (quarenta e seis mil, quinhentos e quarenta e oito reais e cinquenta e oito centavos), conforme demonstrado no mapa comparativo presente no Estudo Técnico Preliminar.
		O valor estimado tem caráter referencial e visa subsidiar a definição da disponibilidade orçamentária e a análise da vantajosidade das propostas a serem apresentadas no procedimento licitatório.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
		O dispêndio financeiro decorrente da aquisição ora pretendida decorrerá das dotações orçamentárias seguintes:
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
0701 – Equipamentos e Materiais Permanentes para a Secretaria da Saúde
4.4.9.0.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (483)
11 – SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO
1101 - Equipamentos e Materiais Permanentes para Estruturação dos Serviços de Proteção Social Básica 
4.4.9.0.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (974)
02 – GABINETE DO PREFEITO
0201 - Equipamentos e Materiais Permanentes para o Gabinete do Prefeito
4.4.9.0.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (1)
03 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
0301 - Equipamentos e Materiais Permanentes para Secretaria da Administração
4.4.9.0.52.00.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente (33)

11. DISPOSIÇÕES FINAIS:

		A participação no procedimento licitatório implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos que compõem o processo de contratação.
		A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações assumidas, observando as especificações técnicas, os prazos, as condições de entrega, garantia e demais exigências previstas neste Termo de Referência, no Edital e na legislação aplicável.
		Os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, originais de fábrica e atender integralmente às especificações mínimas exigidas, não sendo admitidos produtos recondicionados, remanufaturados ou usados.
		Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em seus regulamentos e demais normas aplicáveis à matéria.
		A fiscalização da execução contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
		Integram este Termo de Referência todos os documentos que instruem o processo administrativo de contratação, especialmente os estudos técnicos preliminares, pesquisas de preços, pareceres e demais documentos correlatos.
		Para fins de execução e acompanhamento da contratação, serão observadas as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021 e os regulamentos internos vigentes no âmbito do Município de Paraí/RS.

Paraí/RS, 18 de agosto de 2026.



Adriana Piaseski,
Secretária Municipal de Saúde e Assistência Social



Venícius José Fochesatto,
Secretário Municipal de Administração
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